EMENDA Nº 01
AO PROJETO DE LEI Nº 213/2010

OFÍCIO Nº 809/2011-GAB, DE 3 DE AGOSTO DE 2011.
(MODIFICATIVA)
                      Emenda:   Altere-se a redação dos seguintes incisos do art. 7º do projeto de lei nº 213/2010:

                          “Art. 7º .  .  .

                           II – alinhamento : linha legal divisória limitando os lotes, chácaras ou datas;

                           .  .  .

                           XXXI – data: unidade imobiliária destinada à edificação resultante de loteamento, desmembramento, remembramento e subdivisão, com pelo menos uma divisa lindeira à via pública;

                            .  .  .

                          XXXIX- fachada, elevação ou vista: face externa da edificação;

                            .  .  .

                         LXXXIII – unidade autônoma: unidade imobiliária destinada ao uso privativo que compõe um condomínio.”

                                                                     Londrina, 3 de agosto de 2011.
A presente emenda, por compatibilidade, será considerada também ao Substitutivo nº 1, referente, respectivamente, aos seguintes incisos do artigo 7º: II, XXXII, XL e LXXXIV, em 4.8.2011.

Gerson Araújo

Presidente

                                                                        Homero Barbosa Neto

                                                                   PREFEITO DO MUNICÍPIO
                                      J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

                     Estamos encaminhando Emendas Modificativas ao Projeto de Lei nº 213/2010, que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina, previsto no inciso VI do artigo 4º, do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina - PDPML, através da Lei nº. 10.637, de 24 de dezembro de 2008.

                     Estas Emendas trazem algumas inserções no Projeto de Lei em tramitação, no que concerne a cemitérios, crematórios e incineradores, em razão da necessidade de adequações técnicas.

                    Além disso, algumas modificações nas definições tornam-se necessárias, em razão da importância da uniformização das mesmas, em todos os textos dos projetos de leis que compõem o Plano Diretor, considerando que atualmente as definições encontram-se de forma diferenciada em cada projeto.

                    Diante da situação exposta, os técnicos do IPPUL e da Secretaria de Obras decidiram visualizar todas as definições e optar pela que fosse mais completa, tecnicamente.

                    Tais adequações não são modificações no texto aprovado na 4ª Conferência Municipal para Aprovação das Leis Complementares ao Plano Diretor, pois alterações no texto aprovado em conferências seria inobservância ao disposto no art. 40, § 4º, I da Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade.

                    As inserções que estão sendo efetuadas decorrem da necessidade de adequação da matéria que está sendo tratada nos Projetos de Leis nº 172/2010 – Código de Posturas e 398/2010 – Uso e Ocupação do Solo.

                    Os assuntos tratados nos projetos citados devem ser transferidos para legislação correta, sob pena de prejuízos aos técnicos e à coletividade, já que assuntos, referentes à  construção de cemitérios deverão ser encaminhados ao Código de Obras, mas, até o presente momento, os textos estavam inseridos  no Projeto do Código de Posturas ou no Projeto da  Lei de Uso e Ocupação do Solo.

                    O Projeto de Lei do Código de Posturas deve tratar de assuntos referentes à forma de utilização de cemitérios, crematórios e incineradores, não podendo manter em seu texto assuntos referentes à construção de cemitérios, crematórios e incineradores.

                    O mesmo raciocínio deverá ser direcionado ao Projeto de Lei que trata do Uso e Ocupação de Solo, pois este é direcionado a tratar dos usos e zoneamentos da cidade, não devendo ser tratados neste diploma legal, assuntos inerentes à construção.

                    Por esse motivo é que os textos referentes a cemitérios, crematório e incineradores, que disciplinam suas construções, deverão ser encaminhados ao Código de Obras.

                                     Diante do exposto, esperamos que as emendas modificativas ao projeto de lei nº. 213/2010, sejam recebidas e aprovadas pelos ilustres vereadores, componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possam ser transformadas em lei.

                                            Londrina, 3 de agosto de 2011.
                                               Homero Barbosa Neto

                                         PREFEITO DO MUNICÍPIO
